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Objetivos
Demonstrar que a interpretação extensiva do conceito de família possibilita o reconhecimento da União Estável para casais homoafetivos, e tal reconhecimento assegura os princípios constitucionais de igualdade, liberdade e direito à família. 
Métodos e Procedimentos
Discutir a existência de união estável entre casais homoafetivos utilizando decisões judiciais e o entendimento de doutrinador.
Resultados
A Constituição Federal (CF) de 1988 reconhece como entidade familiar “a união estável entre homem e mulher” (BRASIL, 1988), bem como o Código Civil (CC) brasileiro em seu artigo 1723, porém segundo Ferraz Júnior entende-se que a lei não pode fazer qualquer tipo de distinção entre pessoas. 
Dessa forma, o conceito de família tem sido modificado, no sentido de ampliar sua aplicação. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o reconhecimento da união de pessoas do mesmo sexo como entidade familiar não deve ser impedido pelas normas previstas na CF e no CC, visto que os direitos fundamentais e garantias constitucionais, dentre eles a igualdade e o direito à família, possuem supremacia. 
Diante disso, foi reconhecida então a possibilidade da existência da união estável homoafetiva, na ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4277 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 132.
Conclusão
A modificação do conceito de família como uma instituição patriarcal composta por um homem e uma mulher possibilitou que a união de casais homoafetivos fosse reconhecida como entidade familiar.
Dessa forma, a união deve ser assegurada também à casais homoafetivos, uma vez que estes não podem ser privados do princípio da igualdade e direito à família estabelecidos pela Constituição.
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